
 

INFORMAÇÕES PESSOAIS  

 

Nome: Andre Rodolfo de Lima   

  

André Lima – Advogado (OAB-DF 17.878) formado em Direito há 27 anos pela USP, Mestre em 

Gestão e Política Ambiental pela Universidade de Brasília, empreendedor Socioambiental, Ex-

Secretário do Meio Ambiente do Distrito Federal, atual Coordenador do Projeto #RADAR Clima 

& Sustentabilidade do IDS e Painel Parlamento Socioambiental, Colunista do Portal Congresso 

em Foco. Desde 2020 Pesquisador Sênior Associado ao Imaflora. 

 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

 

 

   

De janeiro de 2015 até hj – ADVOCACY, POLÍTICA E DIREITO AMBIENTAL 

Em 1o de Janeiro de 2015 assumiu, a convite do Governador Rodrigo Rollemberg, o cargo de 

Secretário do Meio Ambiente do Distrito Federal, cargo que exerceu até o final de novembro de 

2017 (veja realizações abaixo). 

Desde Janeiro de 2018 até o presente momento é advogado e Consultor-Diretor da AL Assessoria 

em Gestão, Política e Legislação Socioambiental sócio-Diretor da ARL Sociedade Individual de 

Advogado, prestando consultorias para organizações da sociedade, governos, órgãos de apoio 

técnico a governos e empresas responsáveis no campo do aperfeiçoamento das políticas 

socioambientais e da legislação. 

Idealizou e coordenou em 2018 a realização do Programa #DF Sustentável do Instituto Avaliação 

que gerou uma WebSérie #DFSustentavel com 12 videos no youtube promovendo experiências 

sustentáveis reais e bem sucedidas na Capital do Brasil. 

É o idealizador e desde Janeiro de 2019 coordena o Projeto #RADAR Clima & Sustentabilidade 

do Instituto Democracia e Sustentabilidade que faz advocacy no Congresso Nacional atuando 

pelo fortalecimento dos direitos socioambientais e da política ambiental brasileira. 

Desde janeiro de 2019 é um dos colunistas em Política e Direito Socioambiental do Portal 

Congresso em Foco e idealizador da Categoria “Parlamentares pelo Clima & Sustentabilidade” 

do Prêmio Congresso em Foco com 3 edições desde 2019. Veja Mais AQUI 

Coordena, desde fevereiro de 2019, o GT Desenvolvimento Socioambiental da Rede de Advocacy 

Colaborativo (RAC), que reúne dezenas de organizações da sociedade civil de várias regiões do 

Brasil para incidir coletivamente sobre os principais temas socioambientais em debate no 

Congresso Nacional. 

 



Em novembro de 2019 iniciou o Projeto Portal JusAmbiente Brasil em parceria com o Portal 

JusBrasil para disponibilização e monitoramento on line de ações civis públicas ambientais 

relativas a desmatamento e restauração florestal no Brasil. O portal deve ir ao ar em outubro de  

2021. 

Idealizador e Coordenador da Pesquisa Identificação da demanda por restauração nativa 

proveniente de mecanismos legais para além da Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

desenvolvida para a Coalizão Brasil, Clima, Florestas e Agricultura em parceria com Partnership 

for Forest (P4F) para levantamento de ações judiciais que tenham como objeto a restauração 

florestal em sete estados no Brasil (SP, MG, RJ, DF, GO, MT e PA)- Veja AQUI 

Coordenador e Idealizador do Painel Portal Socioambiental que desenvolveu quatro relatórios 

analíticos de dados e informações sobre o desempenho do Congresso Nacional em matéria 

socioambiental entre 2019 e 2020. Veja AQUI 

Idealizador e Coordenador da Campanha “Esta faltando verde na Reforma Tributária“, que 

desenvolveu nove propostas para inserir questões climáticas e de sustentabilidade socioambiental 

no debate da Reforma Tributária ocorrido entre 2020 e 2021 – veja mais AQUI 

Idealizador e Coordenador da proposta de PEC de Segurança Climática e da Campanha Pintando 

um Clima na Constituição Brasileira, para inserção da segurança climática nos artigos 5o (Direito 

Fundamental), 170 (Ordem Econômica e Financeira Nacional) e 225 (Meio Ambiente 

ecologicamente equilibrado). Veja mais AQUI 

Idealizador e Coordenador da R@PDA Rede de Aprendizagem em Política e Direito Ambiental 

que desenvolveu entre agosto de 2020 e março de 2021 a série #PapoSemCrachá que reuniu em 

nove Lives alguns dos melhores gestores e lideranças do campo socioambiental brasileiro para 

tratar do histórico, dos avanços e dos desafios para a implementação dos principais tema da 

Política e do Direito Ambiental contemporâneos. Veja Mais AQUI e AQUI 

Entre agosto de 2019 e fevereiro de 2021 foi Consultor da GIZ – Deutsche Gesellschaft für 

Internationale Zusammenarbeit na Coordenação do desenvolvimento do Plano Municipal da Mata 

Atlântica de Santos no âmbito do Programa ProAdapta do Ministério do Meio Ambiente. Veja 

mais AQUI 

PRIMEIROS PASSOS 

 

Nascido em Araraquara no Estado de São Paulo, em 9 de dezembro de 1971, é pai de duas filhas, 

Mayara (18 anos) e Ana Clara (12) e casado com Mariana Valente (há 24 anos). 

 

Na infância estudou em escola pública, durante todo primeiro grau (da 1ª a 8ª série) no “Alfredão”, 

(E.E.P.G. Alfredo Bresser) de 1979 a 1986. Fez o “Colegial” no Colégio Objetivo de Pinheiros. 

Passou no vestibular em 1989 para a Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), 

também conhecida como Faculdade do Largo de São Francisco, a Sanfran, onde seu pai (José 

Geraldo de Lima) também se formou no início da década de 70. 

 

PRIMEIROS TRABALHOS ANTES DE SE FORMAR 

Nesse período (de 1992 a 1994) estagiou no Ministério Público de Meio Ambiente da Capital de 

São Paulo e na Sub-comissão de Meio Ambiente da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP. 

 

Também estagiou em uma importante ONG paulista chamada Instituto Vitae Civilis, 

desenvolvendo seu primeiro estudo na área jurídica ambiental em busca de soluções jurídicas para 

os direitos territoriais e ambientais das populações caiçaras habitantes (há décadas) da Estação 

Ecológica Juréia-Itatins, no Litoral Sul de SP. Já nascia então a perspectiva de atuação na interface 

entre os direitos humanos, sociais e ambientais que marca toda sua trajetória profissional e 

militante. Essa perspectiva socioambiental que se consolida anos depois quando conheceu e foi 

convidado pelo Instituto Socioambiental a compor sua equipe de advogados. 

 



SOS MATA ATLÂNTICA E INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL 

Viveu na cidade de São Paulo, no bairro de Pinheiros, de 1972 até agosto 1999, quando veio para 

Brasília assumir um cargo no programa jurídico do Instituto Socioambiental, onde já trabalhava 

desde 1997. Continuou no ISA até junho de 2007 como assessor jurídico e como Coordenador do 

Programa de Política e Direito Socioambiental, quando foi convidado pela então Ministra do Meio 

Ambiente, Marina Silva a assumir a Diretoria responsável pela coordenação do Plano Nacional 

de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia. 

 

Antes do ISA, porém trabalhou por quatro anos no Departamento Jurídico da Fundação SOS Mata 

Atlântica entre 1993 e 1997, assessorando a instituição e seus associados em ações e estratégias 

jurídicas e legislativas e denúncias contra degradação da Mata Atlântica. Foi nesse período de 

1994 a 1997 representante das organizações ambientalistas no Conselho Estadual do Meio 

Ambiente de SP (CONSEMA), primeira função representativa da sociedade civil que assumiu 

ainda com 23 anos de idade. 

 

Pela Fundação SOS Mata Atlântica, dentre outros inúmeros grandes casos, atuou assessorando 

juridicamente as comunidades quilombolas do Vale do Ribeira no âmbito do licenciamento 

ambiental da Usina Hidrelétrica de Tijuco Alto, luta de décadas da comunidade de descendentes 

de escravos de mais de 15 mil habitantes contra a inundação de parte de suas terras no Vale do 

Ribeira em SP. Em 2016 o Ibama acabou negando definitivamente a licença ambiental para a 

referida Usina livrando milhares de hectares de milhares de quilombolas da inundação e acabando 

com uma luta de quase de três décadas. 

 

Pelo Instituto Socioambiental (1997 a 2007) atuou em inúmeras e importantes causas 

“socioambientais” nacionais. No judiciário, advogou, por exemplo, em favor da demarcação de 

uma das maiores terras indígena do Brasil, em Roraima (Terra Indígena Raposa Serra do Sol), 

dos índios Macuxi, Taurepang, Pantamona e Ingarikó – (leia mais sobre). Também foi o autor e 

principal articulador de uma das maiores ações judiciais em defesa da Mata Atlântica (até então), 

que reverteu decisão do órgão federal ambiental de autorizar a exploração de espécies ameaçadas 

de extinção da Mata Atlântica, e viabilizou uma das maiores indenizações pela Mata Atlântica, 

em curso de que se tem conhecimento (leia mais sobre). 

 

Acompanhou e participou ativamente, em nome do Instituto Socioambiental e de organizações 

parceiras como a Rede de Ongs da Mata Atlântica e  Grupo de Trabalho Amazônico, no 

Congresso Nacional e no executivo federal das discussões e da aprovação e sanção de algumas 

das mais importantes leis e regulamentos ambientais federais. Dentre elas destacamos: 

 

Lei de Crimes e Infrações contra o Meio Ambiente (Lei Federal 9.605 de 1998), 

Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal 9985 de 2000), 

Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei Federal 11.284 de 2006); 

Lei da Mata Atlântica (Lei Federal 11.428 de 2006); 

Lei de Política Nacional de Mudanças Climáticas (Lei Federal 12.187 de 2009) 

Código Florestal (MP 2166 de 2000 e Lei Federal 12.651 de 2012). 

REPRESENTOU SOCIEDADE CIVIL NO CONAMA – CONSELHO NACIONAL DO MEIO 

AMBIENTE 

 

Nesse período foi representante das organizações ambientalistas no Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) onde integrou a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos em nome do ISA 

e depois em nome do Instituto O Direito Por um Planeta Verde, instituição jurídica de renome 

nacional, fundada pelo atual Ministro do STJ, Antonio Herman de Vasconcelos Benjamim, dentre 

outros grandes advogados, juízes, procuradores e professores da área do Direito Ambiental. 



 

MESTRADO NA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

Em 2002 ingressou na Pós-Graduação (Mestrado Profissionalizante) pelo Centro de 

Desenvolvimento Sustentável (CDS) da Universidade de Brasília, onde obteve o grau de Mestre 

em 2006. No CDS seu principal foco de estudo foi o Zoneamento Ecológico-Econômico como 

instrumento voltado ao desenvolvimento sustentável e a garantia de direitos socioambientais. 

 

COORDENADOR E AUTOR DAS SEGUINTES PUBLICAÇÕES 

Publicou como autor e organizador, entre o período de 1997 e 2015, alguns livros e estudos dentre 

os quais destacamos: 

 

Mata Atlântica: avanços legais e institucionais para sua conservação(1997, ISA) (org.) 

Aspectos Jurídicos da Proteção da Mata Atlântica (2001, ISA) (coord.) 

O Brasil pelo Direito Socioambiental (2002, ISA & SAFe) (coord.) 

Quem cala consente? Subsídios para a Proteção aos Conhecimentos Tradicionais (2003, ISA) 

(org.) 

O Zoneamento ecológico-Econômico à Luz dos Direitos Socioambientais (ed Juruá, 2006) (autor) 

Política Tributária Brasileira e sua pegada Climática: por uma transição rumo à sustentabilidade 

(2014, IPAM) (coord.) 

Código Florestal: por um debate pautado em Ciência (2015, IPAM) (autor) 

30 anos da Constituição e os Direitos Socioambientais: histórias, avanços e desafios (2018, IEB) 

(coord.) 

Entre 2002 e 2004, foi representante do ISA no Conselho Nacional de Combate à Discriminação 

(CNCD) do Ministério da Justiça (MJ) . 

 

No período de 2006 a 2010, atuou como monitor e colaborador da Associação Novo Encanto de 

Desenvolvimento Ecológico do DF, instituição que mantem núcleos de voluntários em 

praticamente todas as capitais do País. Integrou o Conselho Diretor dessa instituição entre 2018 

e 2020. 

 

Entre 2011 e 2014, atuou como membro do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), 

representando o “Instituto O Direito por um Planeta Verde”. 

 

ENFRENTOU E DERRUBOU O DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA 

Nos anos de 2007 e 2008, durante a gestão da então Ministra Marina Silva, integrou o Ministério 

do Meio Ambiente (MMA). Nessa oportunidade atuou como diretor do Departamento de 

Articulação de Ações na Amazônia e acumulou a Diretoria do Departamento de Políticas para o 

Combate ao Desmatamento, tendo sido um dos principais responsáveis pelas articulações e pela 

construção do Plano Nacional de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia 

(PPCDAm). Esse plano (PPCDAm) foi determinante para que a média de devastação da floresta 

amazônica fosse reduzida de mais de 27 mil km2 em 2004 para quase 5 mil km2 em 2012. 

Somente entre 2009 e 2015 mais de 40 mil km2 de árvores deixaram de ser derrubadas na 

Amazônia em função das ações e das estratégicas desenhadas pelo departamento na gestão 

coordenada pelo André Lima. Isso significou mais de 6 bilhões de árvores salvas no período. 

 

EM DEFESA DOS ECOSSISTEMAS MARINHOS E COSTEIROS 

Trabalhou ainda como consultor jurídico da Fundação SOS Mata Atlântica entre 2011 e 2014 

oportunidade em que coordenou estudos e redigiu o projeto de Lei de Proteção dos Ecossistemas 

Marinhos assinado pelo Deputado José Sarney Filho, hoje ministro do Meio Ambiente (veja 

íntegra do PL 6969 de 2013). 

 



POLÍTICA TRIBUTÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

DO BRASIL 

Como Consultor Jurídico e de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia 

(IPAM) entre 2008 e 2014 coordenou um importante estudo ao lado de importantes economistas 

brasileiros como Bernardo Appy e Carlos Eduardo Young a respeito dos incentivos e da política 

tributária para atividades (in)sustentáveis e propostas para utilização da tributação como 

instrumento para incentivar a economia verde (veja mais aqui). 

 

APOIOU CONSTRUÇÃO DE PROGRAMA DE GOVERNO MARINA SILVA 

É sócio-Fundador do Instituto Democracia e Sustentabilidade instituição que em 2014 formulou 

parte substantiva do Programa de Governo da candidata Marina Silva à Presidência da República. 

(Veja documento aqui)  

 

NA POLÍTICA INSTITUCIONAL 

Em 2010, a convite da ex-Ministra e candidata à Presidência da República Marina Silva, foi 

candidato pela 1ª vez a Deputado Federal então pelo Partido Verde e obteve 7.158 votos. 

 

Em 2014 foi candidato a Deputado Federal pelo PDT (obteve 14.615 votos). Embora a Rede 

Sustentabilidade já tivesse sido juridicamente criada (desde 2013), ainda não tinha seu registro 

como partido político acolhido pelo Tribunal Superior Eleitoral, por isso André Lima foi 

convidado e acolhido pelos amigos (hoje Senadores) Reguffe e Cristóvam Buarque no PDT. 

 

Entre dezembro de 2012 e fevereiro de 2013 foi um dos principais autores e redatores do estatuto 

jurídico da Rede que tem na sustentabilidade um dos seus pilares fundamentais, além de ter sido 

o advogado responsável pelo registro do estatuto da Rede no cartório, registrada em fevereiro de 

2013. 

 

Em 2018 foi candidato a Deputado Distrital pela Rede Sustentabilidade com 3595 votos que 

ajudaram a eleger o Deputado Distrital Leandro Grass que está fazendo um brilhante trabalho na 

Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

 

SECRETARIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DF 

Em dezembro de 2014 foi convidado pelo Governador eleito do Distrito Federal Rodrigo 

Rollemberg para integrar o 1º escalão do governo na condição de Secretário de Estado do Meio 

Ambiente da Capital do País. Exerceu essa função de janeiro de 2015 até 20 de novembro de 

2017. Dentre as principais realizações destacam-se: 

 

Finalização da Proposta do Zoneamento Ecológico Econômico que foi entregue ao governador 

para envio à Câmara Distrital; Veja Mais AQUI 

Articulação e formulação de uma ampla estratégia para proteção e recuperação do Cerrado no 

DF, com a elaboração (a) do Plano Distrital de Conservação e Recuperação do Cerrado, (b) Mapa 

de Áreas Prioritárias para Conservação e Recuperação do Cerrado, (c) Edital do Programa 

#RecuperaCerrado para investimento de R$10 milhões em recuperação do Cerrado em parceria 

com o Serviço Florestal , Ministério do meio Ambiente e a Fundação Banco do Brasil, minuta de 

Decreto que aprimora o mecanismo da Compensação Florestal no DF ampliando sua eficácia e 

diversificando os métodos de restauro, (d) Aliança Cerrado com participação direta de mais de 50 

instituições distritais e federais, (e) Lançamento do Centro Cerratenses de Excelência do Cerrado, 

no Jardim Botânico de Brasília (f) PPCIF, Plano de Prevenção e Controle dos Incêndios Florestais 

no DF. 



Concepção de Projeto de estudo de Viabilidade Técnica e Econômica de instalação de Usina Solar 

Fotovoltaica e geração hibrida de energia no Lixão da Estrutural em parceria com a Universidade 

de Brasília (UnB) e a Companhia Energética de Brasília (CEB); 

Resgate do Projeto dos Galpões de Resíduos Recicláveis em parceria com o BNDES para 

construção de três galpões de triagem e um de comercialização para beneficiar mais de mil 

catadores do Lixão da Estrutural; 

Apoio nas discussões que viabilizaram o Fechamento do Lixão da Estrutural e nos debates para 

melhorar as condições da coleta seletiva e os direitos dos catadores; 

Idealizador do Comitê de Governança do Território, colegiado formado por dirigentes de 1º 

escalão do governo para discutir e formular ações e estratégicas de combate a grilagem de terras 

no DF; 

Três edições da Virada do Cerrado programa de educação e mobilização socioambiental que 

envolveu em 3 anos mais de 100 mil cidadãos de Brasília em ações voltadas a educação ambiental 

e proteção ao meio ambiente. Veja Mais AQUI; 

Idealizador do Programa “Brasília Solar” e do Programa “Brasília nos Parques” e um dos 

coordenadores do Programa Orla Livre, que desobstruiu e devolveu mais de 40 km de orla do 

Lago Paranoá para todos os cidadãos de Brasília; 

Idealizou e Coordenou a Conferência Distrital de Meio Ambiente de 2017. 

Deixou o Governo em novembro de 2017 por uma decisão da Conferência Distrital da Rede 

(VEJA ao final desse texto ÍNTEGRA DA CARTA COM PEDIDO DE EXONERAÇÃO 

ENCAMINHADO AO GOVERNADOR RODRIGO ROLLEMBERG EM 18 DE NOVEMBRO 

DE 2017) 


